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ADVOGADOS : SÍLVIA CRISTINA MIRANDA SANTOS - BA007141
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AGRAVADO : ROSIVALDO SOUZA ALMEIDA
ADVOGADO : LUIG ALMEIDA MOTA - BA074472
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
CARACTERIZADA.  ARTS. 489 e 1.022, DO CPC. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFERIMENTO DE 
MEDIDA LIMINAR. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF. 
ANÁLISE DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da 
colegialidade, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado mediante a interposição 
de agravo interno. Precedentes.
3. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 

Documento eletrônico VDA44848423 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 09/12/2024 18:14:55
Publicação no DJEN/CNJ de 11/12/2024. Código de Controle do Documento: d1a6b6e3-67d6-4075-a9f4-5ee4549933ff



CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e 
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
4. À luz do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, o 
recurso especial não é a via recursal adequada à revisão de 
decisão precária, não definitiva, e, por isso, via de regra, não é 
cabível contra acórdão que defere ou nega tutela de urgência. 
Observância da Súmula 735 do STF. Precedentes.
5. In casu, considerado o teor do acórdão recorrido, não se 
pode conhecer do recurso, quanto à tese de violação do art. 300 
do CPC/2015, porque a questão a respeito do deferimento da 
tutela de urgência está, estritamente, vinculada ao exame dos 
requisitos autorizadores para a concessão da medida liminar, 
sendo que a alteração das premissas adotadas, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
 
 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
 
                    Brasília, 18 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA44848423 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 09/12/2024 18:14:55
Publicação no DJEN/CNJ de 11/12/2024. Código de Controle do Documento: d1a6b6e3-67d6-4075-a9f4-5ee4549933ff



AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2421476 - BA 
(2023/0254959-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA DE GÁS DA BAHIA BAHIAGÁS
ADVOGADOS : SÍLVIA CRISTINA MIRANDA SANTOS - BA007141

RENATO DINIZ DA SILVA NETO - BA019449
WILSON CHAVES DE FRANÇA - BA024359
FABIANA TEIXEIRA DA SILVA - BA061091
BRUNA DOS SANTOS GALVÃO SEVERO - BA057928

AGRAVADO : ROSIVALDO SOUZA ALMEIDA
ADVOGADO : LUIG ALMEIDA MOTA - BA074472
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
CARACTERIZADA.  ARTS. 489 e 1.022, DO CPC. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFERIMENTO DE 
MEDIDA LIMINAR. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF. 
ANÁLISE DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da 
colegialidade, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado mediante a interposição 
de agravo interno. Precedentes.
3. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e 
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
4. À luz do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, o 
recurso especial não é a via recursal adequada à revisão de 
decisão precária, não definitiva, e, por isso, via de regra, não é 
cabível contra acórdão que defere ou nega tutela de urgência. 
Observância da Súmula 735 do STF. Precedentes.
5. In casu, considerado o teor do acórdão recorrido, não se 
pode conhecer do recurso, quanto à tese de violação do art. 300 
do CPC/2015, porque a questão a respeito do deferimento da 
tutela de urgência está, estritamente, vinculada ao exame dos 
requisitos autorizadores para a concessão da medida liminar, 
sendo que a alteração das premissas adotadas, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
 
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela Companhia de Gás da Bahia – 

Bahiagás contra decisão assim ementada (fl. 663, e-STJ):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONCURSO PÚBLICO. DECISÃO RECONSIDERADA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE DEFERE OU INDEFERE 
MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO CONHECIO PARA, EM 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO, CONHECER DO RECURSO ESPECIAL 
E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Sustenta a agravante, de início, que: (i) a decisão agravada fere o 

princípio da colegialidade

devido ao julgamento monocrático do recurso; (ii) ao analisar o 
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conteúdo do acórdão recorrido, no que toca ao preenchimento dos 

pressupostos para a concessão de antecipação de tutela, o que implica 

analisar se houve ou não violação ao art. 300, do CPC, o Douto Relator 

ultrapassou o limite da mera aplicação de jurisprudência pacificada. [...] 

certo de que não poderia proferir decisão monocrática, o que fortalece a 

conclusão de que a decisão recorrida é nula; (iii) reitera art. 489 e 1.022, 

do CPC, bem como ao analisar o conteúdo do acórdão recorrido, no que 

toca ao preenchimento dos pressupostos para a concessão de antecipação 

de tutela, o que implica analisar se houve ou não violação ao art. 300, do 

CPC, o Douto Relator ultrapasse o limite da mera aplicação de 

jurisprudência pacificada.

No mais, assevera a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao caso, 

pois "tanto no Agravo em REsp quanto no próprio REsp, a Bahiagás 

indicou que, ao conceder a tutela provisória com base em tais premissas, 

ele não apenas viola o art. 300, do CPC, como incide em decisão 

manifestamente teratológica, aferível sem qualquer necessidade de 

revisão do acervo probatório. Basta, apenas, que o quanto descrito no 

acórdão seja revalorado juridicamente, com base nas circunstâncias 

delineadas na instância ordinária" (fl. 1.154).

Não houve manifestação da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): De início, consigne-se que o recurso foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Consta dos autos que os recorrentes interpuseram recurso especial 
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(fls. 363-388, e-STJ), com fulcro na alínea a do permissivo 

constitucional, apontando, em preliminar, nulidade do acórdão recorrido 

por violação ao art. 1.022, CPC/15 c/c art. 11, do CPC/15, e art. 489, 

CPC/2015 e, no mérito, violação do art. 300 do CPC.

O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA) inadmitiu a 

insurgência, considerando a incidência da Súmula 735 do STF (fls. 490-

493, e-STJ), situação que ensejou a interposição do agravo previsto no 

art. 1.042 do CPC (fls. 496-505, e-STJ), do qual, em decisão 

monocrática, esta relatoria conheceu para não conhecer do recurso 

especial (fls. 644-647, e-STJ), no entanto, em juízo de retratação 

reconsiderei a decisão monocrática (fls. 663-664, e-STJ), tornando-a 

sem efeito, para então, em nova análise, conhecer do recurso especial e 

negar-lhe provimento.

Irresignados, os agravantes interpõem o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 

Relator está autorizado a negar provimento ao recurso por decisão 

monocrática quando a irresignação for manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicada ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF ou do STJ. A 

propósito:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
GRUPO ECONÔMICO. REDIRECIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ALICERÇADO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO PRETORIANO. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Nos termos do art. 932, IV, a, do CPC/2015 c/c o art. 253, II, b, do 
RISTJ, é autorizado ao Relator negar provimento ao recurso contrário à 
Súmula ou à jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça, hipótese dos presentes autos, sendo que a possibilidade de 
interposição de agravo interno ao órgão colegiado afasta a alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade. Nesse sentido: AgInt no MS 
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22.585/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 9/4/2019.
(...)
5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.902.563/RS, rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 29/4/2021).

A decisão agravada indicou a desconformidade da tese defendida 

pelo recorrente com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça. 

Vejamos:
[...] o Tribunal de origem se limitou a proceder juízo precário de 
verossimilhança e receio de dano irreparável ao conceder a antecipação 
de tutela.
[...]
Assim, para se chegar à conclusão diversa da adotada pelo órgão 
julgador de origem, a fim de se aferir a presença dos requisitos 
necessários à concessão da liminar/antecipação de tutela, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ.
Neste sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA. 
OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCESSÃO DE LIMINAR. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de 
que é incabível, em Recurso Especial, o exame acerca da presença 
ou não dos pressupostos autorizadores da concessão da liminar em 
Mandado de Segurança, referentes ao direito líquido e certo do 
impetrante. Incide, na espécie, a Súmula 7 deste Tribunal.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1478757/MG, rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 4/12/2014; 
grifos acrescidos)

Ressalte-se que, [...] não é cabível recurso especial para reexaminar os 
fundamentos utilizados pelas instâncias de origem para deferir ou 
indeferir medidas liminares ou antecipações de tutela ante a natureza 
precária da decisão.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TUTELA 
ANTECIPADA. LIMITES DA SUA REVISIBILIDADE POR 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE REEXAME DOS 
PRESSUPOSTOS DA RELEVÂNCIA DO DIREITO E DO RISCO DE 
DANO. PRECEDENTES DO STJ.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
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Legitimidade da intimação do recorrente.
2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a tese de 
impossibilidade de concessão de antecipação de tutela que esgote o 
objeto de ação civil pública, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, pois, incide o 
óbice da Súmula 211/STJ ( Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo).
3. Segundo entendimento consolidado desta Corte, não cabe, em regra, 
recurso especial para examinar questões referentes a presença dos 
requisitos necessários para antecipação dos efeitos da tutela, ou 
apreciação de medida liminar, ante a natureza precária do 
pronunciamento jurisdicional. Precedente: AgInt no AREsp 
235.368/MA, relator Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 23/02/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
794.406/RS, rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/8/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO DE TELEFONIA 
MÓVEL. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE 
DEFERE OU INDEFERE MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 735/STF.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento deste 
Agravo Interno.
II - Não cabe recurso especial contra acórdão que defere ou indefere 
medida liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a 
natureza precária da decisão. Incidência, por analogia, da Súmula n. 
735/STF.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido. (AgInt no AREsp 235.368/MA, 
rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23/2/2017).
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TUTELA 
ANTECIPADA. MANUTENÇÃO DE POSSE DO BEM DADO EM 
GARANTIA. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 do 
STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou não liminar ou antecipação de tutela, 
em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito.
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2. A análise do recurso quanto à presença dos requisitos da antecipação 
de tutela também depende de reexame de matéria fática da lide, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
645.734/MS, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
3/6/2015)

Ainda que assim não fosse, soma-se a isso, o entendimento 

firmado na jurisprudência desta Corte no sentido de que eventual mácula 

fica superada quando é possível a interposição de recurso ao órgão 

colegiado, conforme faz o recorrente.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APELAÇÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSTERIOR 
RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem, ao concluir que a legislação processual (art. 
932 do CPC/2015 combinado com a Súmula 568 do STJ) permite ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada do Tribunal, asseverando, ademais, que a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade, alinhou-se a 
entendimento do STJ quanto à matéria. Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt no AREsp 1.482.174/RS, rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma, DJe 
4/5/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO 
PARANÁ PROVIDO QUANTO À OFENSA AO ART. 535, II, DO 
CPC/73. AGRAVO INTERNO QUE IMPUGNA QUESTÃO NÃO 
APRECIADA, NA DECISÃO ORA AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO 
RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 932, VIII, DO 
CPC/2015 C/C O ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE SER APRECIADA, NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, A QUALQUER TEMPO, INCLUSIVE 
EM SEDE DE REMESSA OFICIAL E EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO 
DE FATO PREJUDICIAL AO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
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QUE, TODAVIA, NÃO ALTERA O RESULTADO DO 
JULGAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.
I. Embargos Declaratórios, opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça.
II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, quanto ao mérito da demanda. 
Todavia, deixou de apreciar a notícia trazida pela agravante, quanto à 
existência de fato novo. Assim, diante da omissão apontada, acolho os 
Embargos Declaratórios, sem efeitos modificativos quanto ao resultado 
do julgamento, para, tão somente, apreciar a questão ora suscitada.
III. Embargos Declaratórios acolhidos, sem efeitos modificativos quanto 
ao resultado do julgamento, para, tão somente, suprir a omissão 
apontada
(EDcl no AgInt no REsp 1.349.008/PR, rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 30/3/2022).

Quanto aos arts. 11, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil - 

CPC/2015, tal como consignado na decisão monocrática, ora agravada, a 

violação somente ocorre quando o acórdão deixa de pronunciar-se sobre 

questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A 

finalidade dos embargos de declaração é complementar o acórdão 

quando nele identificar omissão, ou, ainda, aclará-lo, dissipando 

obscuridade ou contradição.

In casu, o órgão julgador, de forma clara e coerente, externou 

fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão 

embargado, tornando desnecessária a integração pedida nos aclaratórios.

Assim sendo, conforme consignado na decisão monocrática “a 

pretensão veiculada nos embargos de declaração buscava, em verdade, 

rediscussão do mérito da causa [...]” não tendo havido qualquer 

demonstração da efetiva ocorrência do vício apontado.

Outrossim, não se descortina negativa de prestação jurisdicional, 

ao tão só argumento de o aresto recorrido ter decidido em sentido 

contrário à pretensão da parte.

No mais, reitera-se que, em regra, não é cabível recurso especial 
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para reexaminar os fundamentos utilizados pelas instâncias de origem 

para deferir ou indeferir medidas liminares ou antecipações de tutela.

Leia-se, a propósito, a seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR AJUIZADA PARA 
SUBIDA IMEDIATA DE RECURSO ESPECIAL RETIDO COM 
BASE NO ART. 542, § 3º, DO CPC/1973. EXCEPCIONALIDADE 
NÃO DEMONSTRADA. REMOÇÃO DOS MORADORES DE ÁREA 
DE EMERGÊNCIA. RISCO DE DESABAMENTO. MORRO DO 
CAVALÃO. NECESSIDADE. REALIZAÇÃO DE OBRAS DE 
CONTENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DOS 
REQUISITOS DA TUTELA ANTECIPADA. SÚMULA 735/STF. 
REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme consta da petição inicial " O MM. Juízo de 1º grau 
determinou, em caráter liminar, que o ora recorrente efetuasse o 
remanejamento/remoção dos moradores de áreas de risco, com o 
pagamento da respectiva assistência social à estes, o reassentamento 
destes moradores, bem como a realização de obra de micro e macro 
drenagem e de projetos de obras de contenção na comunidade do Morro 
do Cavalão, principalmente na Travessa Maria Custódia, acima da Rua 
Joaquim Távora, sob pena de multa diária".
2. Nos termos do art. 542, § 3º, do CPC/1973, o Recurso Especial 
interposto contra decisão interlocutória em processo de conhecimento, 
cautelar ou Embargos à Execução permanecerá retido nos autos e 
somente será processado se reiterado no prazo para as contrarrazões ou 
para a interposição do recurso contra a decisão final.
3. A norma guarda coerência com o sistema da Constituição. Da 
expressão "em única ou última instância" contida no inciso III do art. 
105 da Constituição já se extrai a conclusão de que, em regra, não pode 
ser cabível processamento imediato de Recurso Especial contra decisão 
interlocutória, pois, por sua própria natureza, as decisões interlocutórias 
não terão sido realmente decididas em única ou última instância até que 
se esgotem todos os recursos cabíveis dentro do Tribunal Regional 
Federal ou Tribunal de Justiça.
4. "A jurisprudência desta Corte Superior admite, excepcionalmente, o 
processamento do recurso sujeito, em princípio, à retenção, nas 
hipóteses em que a decisão impugnada, apesar de interlocutória, se 
revele capaz de ocasionar danos irreparáveis ou de difícil reparação à 
parte, uma vez que nestas situações a retenção do recurso enseja a 
inutilidade do provimento jurisdicional ante a perda de objeto do 
especial" (AgRg na MC 16.081/BA, Rel. Ministro Vasco Della Giustina, 
Desembargador convocado do TJ/RS, DJe 3/11/2009).
5. A simples alegação de inexistência de recursos e de previsão 
orçamentária para a realização de importantes obras de infraestrutura 
não serve para proteger o administrador incompetente e omisso.
6. A Administração Pública possui o dever/poder de zelar pelo interesse 
público, principalmente quando está em risco o direito do cidadão à 
dignidade e à moradia.
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7. Ademais, a verificação de que o Município recorrente realizou e vem 
realizando diversas obras em áreas de risco em várias localidades da 
cidade encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
8. A orientação jurisprudencial do STJ é pacífica no sentido de que não 
é cabível Recurso Especial para reexaminar questões relativas à 
verificação dos requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela ou 
apreciação de medida liminar, em decorrência da sua natureza precária, 
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou 
revogada pela sentença de mérito. Incidência da Súmula 735/STF.
9. Ação Cautelar improcedente.
(MC 20.820/RJ, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
30/11/2016.)

No caso, o Tribunal a quo manteve a tutela provisória concedida 

pelo Juízo da 6ª Vara Cível e Comercial de Salvador/BA (fls. 79-83, e-

STJ), com base nas seguintes razões (fls. 230-243, e-STJ):
Nos termos do art. 1.019, I, do Novo CPC, o Relator “poderá atribuir 
efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total 
ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua 
decisão.” Na sistemática processual do recurso de Agravo de 
Instrumento, é necessário ao relator aferir apenas a presença inequívoca 
do fumus boni iuris (fumaça do bom direito), ou ainda da denominada 
relevância da fundamentação. A fumaça do bom direito é representada 
pelo convencimento que se firma no julgador de que a alegação que lhe 
é submetida à apreciação mostra-se plausível, que efetivamente há, 
ainda que em juízo sumário de cognição, um direito a ser amparado 
através de uma medida dotada de caráter de urgência.
Por outro lado, é também requisito para a concessão de medida liminar a 
demonstração do periculum in mora, que em termos mais simples 
refere-se à comprovação da possibilidade de danos de difícil ou incerta 
reparação, caso não atue o Poder Judiciário de forma a antecipar os 
efeitos da tutela pretendida, que ao final poderá, inclusive, tornar-se 
ineficaz.
Compulsando os autos da demanda originária, verifico que o Agravado 
foi aprovado no concurso público para o cargo de Técnico de Processos 
Tecnológicos – Segurança do Trabalho, na lista de cadastro reserva, 
posicionado em 8º lugar.
O Magistrado Singular deferiu a tutela de urgência, diante da 
contratação temporária de trabalhadores para exercício do mesmo cargo 
para o qual o Agravado fora aprovado.
Acerca do tema, embora o Supremo Tribunal Federal tenha pacificado o 
entendimento, em sede de Repercussão Geral (RE 837.311/RG), de que 
o candidato aprovado em cadastro de reserva tem mera expectativa de 
direito à nomeação, no mesmo julgado ressalvou que a mera expectativa 
se convola em direito subjetivo se houver demonstração inequívoca da 
necessidade premente e inadiável de provimento dos cargos, durante o 
prazo de validade do certame.
O Superior Tribunal de Justiça se manifestou no mesmo sentido, 
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oportunidade em que consignou o entendimento de que a admissão de 
pessoal de forma temporária gera a preterição do candidato aprovado em 
cadastro reserva, desde que comprove que tais contratações atingem a 
sua classificação.

Nesse contexto, inarredável a incidência da Súmula 7/STJ ao caso, 

pois a Corte de origem concluiu que estão presentes os requisitos 

autorizadores para a concessão da medida liminar, sendo que a alteração 

das premissas adotadas, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-

probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial.

No mesmo sentido, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 
REVOGAÇÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. 
ACÓRDÃO PELO PARCIAL PROVIMENTO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
NÃO DEFINITIVA. REVISÃO VINCULADA AO EXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3. À luz do art. 105, inc. III, da Constituição Federal, o recurso especial 
não é a via recursal adequada à revisão de decisão precária, não 
definitiva, e, por isso, usualmente, não é cabível contra acórdão que 
defere ou nega tutela de urgência. Observância da Súmula 735 do STF.
4. No caso dos autos, considerado o teor do acórdão recorrido, não se 
pode conhecer do recurso, quanto à tese de violação do art. 300 do 
CPC/2015, porque a questão a respeito do deferimento da tutela de 
urgência está, estritamente, vinculada ao exame de fatos e provas.
Observância da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.096.821/RJ, rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 5/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. TEMPESTIVIDADE. ATO NORMATIVO 
INFRALEGAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. DEFERIMENTO DE 
MEDIDA LIMINAR. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF. INCIDÊNCIA POR 
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ANALOGIA. PROVIMENTO NEGADO.
1. A Corte de origem concluiu pela tempestividade do agravo de 
instrumento da parte agravada com fundamento no Ato Normativo TJES 
68/2020. Para esta Corte Superior, o conceito de tratado ou lei federal, 
inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, deve ser 
considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível a interposição de 
recurso especial contra decisão que se fundamente naquele ato 
normativo.
2. Quanto à manutenção de liminar anteriormente deferida, o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de se aplicar, por 
analogia, a Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal (STF), tendo em 
vista que a controvérsia não foi examinada pelas instâncias de origem 
em caráter definitivo e exauriente, circunstância que elide o requisito 
constitucional do esgotamento de instância e revela a inexistência de 
causa decidida apta a autorizar o conhecimento do recurso especial 
interposto.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.114.824/ES, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 19/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TUTELA 
ANTECIPADA. REQUISITOS. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 735 DO STF. INCIDÊNCIA.
1. Em conformidade com o disposto na Súmula 735 do Supremo 
Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que "não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito" (STJ, 
AgRg no AREsp n. 438.485/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2014).
2. Esta Corte de Justiça admite a mitigação do referido enunciado, 
especificamente quando a própria medida importar em ofensa direta à lei 
federal que disciplina a tutela provisória (art. 300 do CPC/2015, 
correspondente ao art. 273 do CPC/1973), situação que não se vislumbra 
na espécie.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.498.709/SP, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 5/12/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MEDIDA LIMINAR. REQUISITOS. 
REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. SÚMULA N. 
735/STF. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
2. O Tribunal de origem, com base nos elementos de prova dos autos, 
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concluiu pela ausência dos requisitos autorizadores da suspensão da 
liminar que deferiu a imissão da agravada na posse do imóvel. Alterar 
esse entendimento demandaria reexame do conjunto fático-probatório, 
vedado em recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ não admite a interposição de recurso especial 
que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou defere 
medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão em 
única ou última instância. Incide, analogicamente, o enunciado n. 735 da 
Súmula do STF. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.192.819/AM, rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe de 16/4/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE PROVAS. ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS 
AUTORIZADORES.REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. PERDA DE 
OBJETO. PRETENSÃO PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende não ser 
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere 
liminar em pedido de antecipação de tutela, nos casos em que haja 
necessidade de revisão das premissas de fato adotadas pelas instâncias 
ordinárias, como no caso, em virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ. 
Precedentes.
3. A prolação de sentença no feito principal torna prejudicado o agravo 
de instrumento contra o deferimento de antecipação de tutela e, 
consequentemente, do recurso especial posteriormente interposto.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.141.274/DF, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe de 2/2/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IPVA. SEGURO OBRIGATÓRIO E 
TAXA DE LICENCIAMENTO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 
POSTERIORMENTE À OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. ANÁLISE DOS 
REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 735/STF E 7/STJ.
1. A Corte regional, soberana na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, concluiu que, em cognição sumária, a cobrança 
dirigida contra o responsável tributário, no caso dos autos, é legítima.
2. O STJ possui o entendimento de ser incabível, via de regra, Recurso 
Especial que postula o reexame do deferimento ou indeferimento de 
medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e 
provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela 
antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da 
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jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto 
constitucional relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao 
trânsito da insurgência extraordinária. Aplicação analógica da Súmula 
735/STF ("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar").
3. Consigne-se, ademais, que a análise do preenchimento dos requisitos 
autorizadores da concessão da medida liminar reclama a reapreciação do 
contexto fático-probatório dos autos, providência inviável em Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.706.944/SP, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 19/12/2017.)
É certo que esta Corte de Justiça admite a mitigação do Enunciado 735 
do STF, especificamente nas hipóteses em que a própria medida importe 
em ofensa direta à lei federal que disciplina a tutela provisória (art. 273 
do CPC/1973 ou art. 300 do CPC/2015), como, por exemplo, quando 
houver norma proibitiva da concessão dessa medida.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.421.476 / BA
Número Registro: 2023/0254959-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80281576020228050000 802815760202280500001 80338944420228050000 81290603720218050001

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE GÁS DA BAHIA BAHIAGÁS
ADVOGADOS : SÍLVIA CRISTINA MIRANDA SANTOS - BA007141

RENATO DINIZ DA SILVA NETO - BA019449
WILSON CHAVES DE FRANÇA - BA024359
FABIANA TEIXEIRA DA SILVA - BA061091
BRUNA DOS SANTOS GALVÃO SEVERO - BA057928

AGRAVADO : ROSIVALDO SOUZA ALMEIDA
ADVOGADO : LUIG ALMEIDA MOTA - BA074472

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE GÁS DA BAHIA BAHIAGÁS
ADVOGADOS : SÍLVIA CRISTINA MIRANDA SANTOS - BA007141

RENATO DINIZ DA SILVA NETO - BA019449
WILSON CHAVES DE FRANÇA - BA024359
FABIANA TEIXEIRA DA SILVA - BA061091
BRUNA DOS SANTOS GALVÃO SEVERO - BA057928
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AGRAVADO : ROSIVALDO SOUZA ALMEIDA
ADVOGADO : LUIG ALMEIDA MOTA - BA074472

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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